
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 043/2020 

 
CONTRATO CELEBRAM O MUNICIPIO DE CARBONITA/MG E A  EMPRESA MÉTODO 

TELECOMUNICAÇÕES E COMÉRCIO LTDA 

  

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 066/2020 

ADESÃO Nº 002/2020 

 
A Prefeitura Municipal de Carbonita, órgão de Poder Público Legislativo do Município de Carbonita, 

com sede à Praça Edgard Miranda, nº 202, Centro, nesta Cidade, CEP 39665-000, inscrita no CNPJ sob 

o nº 21.154.174.0001/89, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o Sr. Nivaldo Moraes 

Santana, doravante denominado  CONTRATANTE  e a Empresa MÉTODO TELECOMUNICAÇÕES E 

COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 65.295.172/0001-85, estabelecida na Av. Homem de 

Melo, nº 3.380, 1º andar,  Bairro Estoril,  Belo Horizonte/MG,   doravante denominada CONTRATADA; 

resolvem celebrar o presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o 

Processo Licitatório nº 066/2020, na modalidade Adesão nº 002/2020, sob a regência da Lei Federal 

nº. 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006, com alterações introduzidas pela Lei Complementar 

147/2014 subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93 e demais normas pertinentes, mediante as 

cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

Gestor do Contrato: 

 
CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1 - registrar preços para eventual locação, instalação suporte técnico e manutenção de bens 

que comporão o Projeto de Eficientização Energética da Iluminação Pública, substituindo as 

luminárias convencionais por luminárias LED, no Município de Bom Sucesso - MG, conforme 

especificações constantes nos termos deste edital, em Atendimento a Secretaria Municipal de 

Obras Públicas e Transportes e especificações descritas conforme tabela abaixo: 

ITEM PRODUTO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 Luminária Led 60W. Unid. 770 R$ 19,55 R$ 15.053,50 

2 Luminária Led 41 W. Unid. 110 R$ 49,03 R$ 5.393,30 

3 Luminária Led 115 W. Unid. 270 R$ 32,40 R$ 8.748,00 

4 Braço Iluminação pública 3 metros Unid. 300 R$ 12,04 R$ 3.612,00 

5 Braço Iluminação pública 2 metros Unid. 300 R$ 7,41 R$ 2.223,00 

6 Relé Fotoeletrônico Unid. 1040 R$ 1,98 R$ 2.059,20 

7 Poste para iluminação praça Unid. 50 R$ 19,53 R$ 976,50 

 VALOR TOTAL MENSAL  R$ 38.065,50 

 
CLÁUSULA II - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.1 - Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, o acompanhamento e a 

fiscalização deste Contrato serão realizados pelo Secretário Municipal de Obras, juntamente com 

funcionário designado para tal. 

2.2 – O Secretário Municipal de Obras atestará no documento fiscal correspondente, o que servirá 

juntamente com a Controladoria Geral do Município como meio de avaliação do cumprimento das 



 
obrigações contratuais e constituirá requisito indispensável para a liberação do pagamento. 

2.3 - A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização da 

execução do objeto deste Contrato pelo responsável pelo Secretário Municipal de Obras, bem como 

permitir o acesso às informações consideradas necessárias. 

2.4 - O CONTRATANTE não se responsabilizará por eventuais contatos realizados com setores ou 

pessoas não autorizadas, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste Contrato. 

2.5 - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes deste 

Contrato. 

2.6 - A CONTRATADA deverá manter, durante o prazo de cumprimento deste Contrato, as 

exigências de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

3.1 - São condições gerais deste Contrato: 

3.1.1 - Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos do direito 

público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do 

direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei Federal nº 

8.666/93. 

3.1.2 - O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 

alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

3.1.3 - Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, sem autorização do CONTRATANTE, por 

escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

3.1.4 - Qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das 

obrigações, ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em alteração 

contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste 

Contrato e podendo o CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 

3.1.5 - O CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber os serviços em desacordo 

com o previsto no Edital, bem como neste Contrato ou em desconformidade com as normas legais ou 

técnicas pertinentes ao objeto contratado, podendo rescindi-lo nos termos previstos no artigo 78 da Lei 

Federal nº 8.666/93 e aplicar as sanções previstas neste instrumento contratual. 

3.1.6 - Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade 

entre o CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da CONTRATADA 

designadas para a execução do objeto, sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as 

obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou 

contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter 

securitário ou qualquer outra. 

3.1.7 - A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 

assume inteira responsabilidade administrativa, civil e criminal, por quaisquer danos ou prejuízos 

causados, direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE, seus servidores outerceiros, produzidos em 

decorrência da omissão, da má qualidade ou do atraso na prestação dos serviços, resguardando-se ao 

CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou 

prejuízos. 

3.1.8 - O CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico- 

financeiro do Contrato, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea "d”, da Lei Federal nº 8.666/93, por 

repactuação precedida de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos. 



 
 
CLÁUSULA IV – DO VALOR 

4.1 - Para o cumprimento deste contrato o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos 

serviços de instalação e manutenção da Iluminação Pública, conforme pormenorizado abaixo: 

4.1.1 Valor global do contrato para o lote único vencidos pelo licitante acima definido é de R$  

1.827.144,00 (um milhão oitocentos e vinte e sete mil cento e quarenta e quatro reais) e sera 

págo em 48 parcelas mensais de R$ 38.065,50 ( trinta e oito mil e sessenta e cinco reais e 

cinquenta centavos). 

4.2 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 

 
CLÁUSULA V – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO 

5.1 – Os serviços serão prestados de acordo com o estabelecido no plano de trabalho constante no 

instrumento de referência. 

5.2 –O pagamento referente ao valor da serviços de instalação e manutenção das luminárias de 

LED da Iluminação Pública será efetuado até 5º dia útil subseqüente ao mês vencido, após o 

recebimento definitivo do objeto e início da operação do sistema, mediante apresentação da Nota Fiscal, 

acompanhada da Certidão de regularidade para com a fazenda Nacional, Dívida Ativa da União e 

Tributos e Contribuições Federais e da Certidão de regularidade para com FGTS. 

5.3 - A Nota Fiscal/ Fatura deverá ser emitida em moeda corrente do país, isenta de erros. 

5.4 - A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do contrato estiver em total 

conformidade com as especificações exigidas pelo Município, inclusive devendo discriminar as 

retenções e respectivas bases de incidência referente ao INSS e ISSQN na execução contratual, na 

forma da legislação aplicável. 

5.5 - O ISSQN se devido, será recolhido, na forma do Código Tributário Municipal vigente, caso não 

haja comprovação do recolhimento junto ao Município sede da contratada. 

5.6 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

5.7 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços. 

5.8 - Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à prestação dos serviços, 

objeto deste contrato, sem quaisquer ônus para Administração, tais como tributos e outros. 

5.9 – Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro do Instrumento Contratual, nos 
termos do artigo 65, inciso II, alínea "d“, da Lei Federal nº. 8.666/93, precedido de demonstração analítica 
do aumento ou diminuição dos custos. 
 

5.10 - No caso de os serviços não estarem de acordo com as especificações técnicas e demais 

exigências da CONTRATANTE, fica ela desde já autorizada a reter o respectivo pagamento, até que 

sejam processadas as alterações e retificações determinadas. 

5.11- Dos pagamentos devidos ao prestador de serviço, serão descontados os valores de multa ou 

eventuais débitos daquele para com a administração. 

 
CLÁUSULA VI – DO REAJUSTAMENTO 

6.1 - Decorrido o prazo de 12 meses, os preços unitários poderão ser corrigidos monetariamente 

pelo IPCA (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental. 



 
6.2 - A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da assinatura 

do contrato e do 12º mês de execução do contrato, passando a vigorar o novo preço a partir do 13º mês. 

 
CLÁUSULA VII – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. – DO CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste instrumento, 

após a prestação dos serviços/manutenção mensal e emissão da NF; 

b) Conceder a CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos 

serviços. c) - Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

d) Notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 

e) Interromper os serviços ou rejeitá-los no todo ou em parte, caso os mesmos não atender ao que 

foi determinado pela Administração. 

f) Disponibilizar pessoal para acompanhar o(s) técnico(s) da contratada, caso necessário, nos 

locais de instalação de equipamentos na Sede e Distrito do Município. 

g) Disponibilizar todas as informações e documentações necessárias implantação do sistema de 

câmeras. 

7.2 – DA CONTRATADA: 

a) Cumprir fielmente o presente contrato, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam 

entregues inteiramente concluídos e acabados, em perfeitas condições técnicas de uso; 

b) Responsabilizar-se pelo fornecimento efetivo dos serviços mencionados na cláusula primeira do 

presente contrato, se comprometendo a efetuá-los em conformidade com as especificações, 

quantidades e preços descritos e dentro dos prazos legais; 

c) Arcar com os custos da mão de obra necessária à execução dos serviços contratados, bem como, 

com todas as despesas inerentes à manutenção de pessoal ligado à execução dos serviços, quais 

sejam, sociais, fiscais, previdenciários e trabalhistas, além da remuneração, transporte, alimentação, 

hospedagem e seguro contra acidente de trabalho e responsabilidade civil por danos contra terceiros; 

d) Cumprir todas as exigências da Lei e Normas de Segurança e Higiene do Trabalho, fornecendo 

o adequado equipamento de proteção individual (EPI) a todos os trabalhadores que estiverem 

prestando serviço, objeto do presente contrato, ou terceiros que, por qualquer motivo permanecerem 

nos serviços, bem como fiscalizando a utilização dos referidos equipamentos; 

e) Fornecer ferramentas, materiais, equipamentos e maquinários apropriados ao uso a que se 

destinam e que sejam necessários para a prestação dos serviços, os quais devem se encontrar em 

perfeitas condições de uso; 

f) Fornecer mão-de-obra especializada para a execução, supervisão e administração do serviço a 

ser prestado, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

g) Fornecer instalações necessárias para a utilização dos equipamentos e para o pessoal que 

estiver a serviço; 

h) Prestar assistência técnica in loco em até 72h após o chamado para a correção/manutenção do 

sistema, mantendo uma central de atendimento online 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias 

por semana; 

i) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no todo ou em parte, os serviços que 

comprovadamente não atenderem as exigências da Secretaria solicitante ou estiverem em desacordo 

com as especificações técnicas vigentes; 

j) Serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, quando da execução dos serviços, 

todos os danos que vierem a ser causados a terceiros, sejam pessoas físicas ou jurídicas, 



 
responsabilizando-se civil e criminalmente pelos referidos danos, tanto por si quanto por seus prepostos; 

k) No ato de assinatura do instrumento contratual, a CONTRATADA deverá fornecer os dados 

bancários (banco, agência e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos. 

l) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 8.666/93 e no Edital. 

m) Relatar ao CONTRATANTE qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos 

serviços e prestar os esclarecimentos que forem solicitados, atendendo, prontamente, às reclamações 

e solicitações. 

n) Designar um preposto perante o CONTRATANTE para prestar, de forma ininterrupta, todos os 

esclarecimentos necessários e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do 

contrato. 

o) Disponibilizar todos os equipamentos/material descritos no termo de referência, entre outros, 

necessários para implantação do sistema de videomonitoramento; 

p) Entregar o sistema de forma funcional e ativo, com todos os itens necessários a seu pleno 

funcionamento; 

q) Cumprir fielmente o estipulado no plano de trabalho, constante no Termo de Referência, anexo 

VI deste Edital, bem como as condições e obrigações estabelecidas neste instrumento contratual; 

r) Participar à fiscalização ou supervisão da CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato ou 

condição que possa atrasar ou impedir a prestação dos serviços, indicando as medidas para corrigir a 

situação; 

 

s) Na ocasião da entrega dos bens que serão utilizados para fins da locação, os quais serão 

instalados no lugar dos que atualmente são utilizados pela CONTRATANTE para fins da sua iluminação, 

a CONTRATADA terá a obrigação de os levar até o local apontado pela CONTRATANTE como aquele 

no qual os bens da propriedade desta ficarão acondicionados. 

t) Ao final do vigor do contrato, terá a CONTRATANTE a obrigação de realocar os bens do 

município no lugar daqueles locados, os quais serão utilizados para o cumprimento da obrigação 

locatícia assumida. 

u) No caso do item anterior, ao final da vigência do contrato a ser celebrado em razão do certame, 

a CONTRATADA poderá ofertar como vantagem à CONTRATANTE, no lugar da recolocação dos bens 

da CONTRATADA nos seus locais de origem, a doação dos bens  locados, sujeitando-se à aceitação 

por parte da CONTRATANTE, hipótese na qual não terá a obrigação de realocar os bens da propriedade 

desta. 

 
CLÁUSULA VIII – GARANTIA 

8.1 - Garantia que os serviços, serão prestados em perfeitas condições, sendo que a empresa se 

responsabilizará pela qualidade dos mesmos, refazendo, imediatamente os que apresentarem qualquer 

tipo de vício ou imperfeição, ou que não adequar às especificações constantes deste Contrato. 

8.2 - A garantia dos equipamentos a serão instalados deverá perdurar enquanto o contrato estiver 

em vigência. 

 
CLÁUSULA IX - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

 

 



 
CLÁUSULA X – DA VIGÊNCIA 

10.1 –Considerando o investimento necessário ao cumprimento do presente contrato e a necessidade 

do planejamento respectivo a longo prazo, a vigência deste contrato será de 48 (quarenta e oito) meses 

da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com o inciso II do Art. 57 da Lei 

Federal 8.666/93, observado os seguintes requisitos: 

a) Se os serviços foram prestados regularmente; 

b) Se a Administração mantém interesse na continuidade da prestação dos serviços; 

c) Se o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

d) Se a CONTRATADA manifestar expressamente interesse na prorrogação. 

 
CLÁUSULA XI – DO PRAZO 

11.1- O prazo para a execução dos projetos executivos aprovados pelo Município levará em conta o 

número de luminárias existente em cada projeto, tendo como referência que para cada conjunto de até 

100 (cem) luminárias o prazo para instalação e início da operação será de até 10 (dez) dias. 

 

11.2 - O não atendimento dos prazos ensejará a aplicação das penalidades previstas neste contrato, 

inclusive multas/rescisão. 

 
CLÁUSULA XII – DA RESCISÃO 

12.1- A inexecução total ou parcial do objeto deste contrato ensejará a rescisão contratual, bem como 

nos casos previstos no art.78 e 79 da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, ficando a cargo da 

Administração Municipal a aplicação das penalidades cabíveis. 

12.2 - O presente contrato poderá ser resolvido a qualquer tempo independente de notificações ou 

interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do 

art. 79 da Lei Federal n˚. 8666/93 e suas alterações. 

12.3 - O presente Contrato poderá ser rescindido: 

12.3.1 - Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 

XVII e XVIII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

12.3.2 - Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 

12.3.3 - Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 

80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

12.4 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada à 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

12.5 - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização ou reparação 

pela CONTRATADA, o CONTRATANTE responderá pelo valor estipulado na Cláusula Quarta, devido 

em face do objeto efetivamente entregue pela CONTRATADA até a data da rescisão. Em igual situação, 

a CONTRATADA deverá restituir ao CONTRATANTE toda e qualquer quantia que lhe tenha sido, 

eventualmente, adiantada. 

12.6 – Ainda na hipótese do item anterior, a CONTRATADA deixa de ter a obrigação de recolocação 

dos bens da propriedade do município no lugar daqueles que serão utilizados para o cumprimento do 

presente contrato. 

 
CLÁUSULA XIII – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do objeto contratual, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar sua execução, comportar-se de modo inidôneo ou  cometer fraude fiscal, 

ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciada dos sistemas de 



 
cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

no Contrato e demais cominações legais. 

13.1.1 - Nos casos previstos no item 14.1 deste Título será aplicado o disposto na Lei Federal nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013. 

13.2 - Ficam estabelecidas as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) juros de 1% (um) por cento sobre o valor total do contrato, por dia de atraso, durante o qual, sem 

justa causa, não for cumprido o prazo fixado neste contrato para execução dos serviços requisitados, 

acumulável com as demais sanções. 

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na recusa da assinatura do Contrato, quando 

regularmente convocado. 

d) multa de 15% (quinze) por cento sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão por 

inexecução total ou parcial do contrato; 

e) suspensão dos pagamentos, até a regularização dos fatos geradores das penalidades; 

f) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de Bom 

Sucesso/MG, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

g) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da 

Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3 - O prazo para apresentação da defesa prévia das penalidades aplicadas será de 03 (três) 

dias úteis, contados da data de recebimento da notificação. 

13.4 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser descontado 

dos pagamentos devidos, sendo automaticamente suspensos os por vir e, caso sejam estes 

insuficientes, a diferença deverá ser paga pela Empresa por meio de guia própria emitida pela Fazenda 

Municipal, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sanção. 

13.5 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios 

do contraditório e da ampla defesa. 

 
CLÁUSULA XIV – DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

14.1 - Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório nº 022/2020,  na 

modalidade Pregão Presencial nº 005/2020, que lhe deu causa, exigindo-se rigorosa obediência a este 

Edital e seus Anexos. 

 
CLÁUSULA XV – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

15.1 – O presente contrato implica em compromisso de prestação de serviços, após a 

Administração cumprir os requisitos de publicidade, ficando a CONTRATADA obrigada a atender as 

requisições efetuadas durante a sua validade. 

15.2 - Em sendo necessária, por qualquer motivo, a substituição do profissional, durante a execução 

do ajuste, a empresa estará obrigada a apresentar a comprovação dos requisitos mínimos do profissional 

exigidos ao tempo da licitação. 

15.4 - A Contratada deverá dispor a qualquer tempo de toda a infra estrutura para o perfeito 

funcionamento do sistema, manutenções e atualizações; 

15.7 - Os serviços que constituem objeto do presente contrato, só poderão ser subcontratados, 

mediante prévia e expressa autorização do Município de Bom Sucesso/MG. 

 



 
CLÁUSULA XVI – DA DIVULGAÇÃO 

16.1 - A publicação resumida deste Contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 

eficácia, será providenciada pelo Contratante no prazo de 20 (vinte) dias da data de sua assinatura. 

 

 

CLÁUSULA XVII – DO FORO 

17.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Bom Sucesso, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta cláusula como renúncia 

expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

17.2 - E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 3 (três) 

vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

17.3 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, 

no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os 

princípios gerais de Direito. 

 

 Carbonita/MG 24 de Julho de 2020 

 

______________________________________ 

Nivaldo Moraes Santana 

Prefeito Municipal de Carbonita-MG 

 

____________________________________ 

Emmerson Ricieri Brito 

MÉTODO TELECOMUNICAÇÕES E COMÉRCIO LTDA 

 

Testemunhas: 

 

 

1)__________________________________ 

 

CPF:________________________________ 

 

2)__________________________________ 

 

CPF:________________________________ 

 

 


